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Durante muito tempo, a educação formal menosprezou um possível caráter 

educativo de qualquer forma de comunicação de massa e ignorou o fato 

de poder trabalhar com ela. Diante do desafio de superar essa visão, é 

justamente no trabalho com adolescentes e sua relação com a mídia tradicional 

(chamada mídia de massa) e as novas mídias (como a Internet) que a escola tem 

uma excelente oportunidade de aproximar-se da realidade de seus educandos, 

ganhar espaço e importância em suas vidas e tornar-se fundamental no 

desenvolvimento do senso crítico e da autonomia.  

É o que provam as experiências retratadas nesta publicação, cujo objetivo 

é apresentar a sistematização do projeto Mudando sua Escola, Mudando sua 

Comunidade, Melhorando o Mundo!, desenvolvido com adolescentes de escolas 

públicas em 5 capitais brasileiras: Salvador (BA)  Fortaleza (CE), Belo Horizonte 

(MG), Rio de Janeiro (RJ) e São Paulo (SP). Uma iniciativa apoiada pelo UNICEF, 

realizada por um conjunto de 6 organizações parceiras:  Rede CEP1,  CIPÓ - 

Comunicação Interativa, Oficina de Imagens, CECIP2, Associação Cidade Escola 

Aprendiz e Comunicação e Cultura,  que completa um ciclo de dois anos em 2010.

Estas experiências propõem uma relação entre educação, adolescência e meios de 

comunicação que não tange somente a leitura crítica da mídia. Elas trabalham com 

um processo mais amplo, que promove a participação cidadã dos educandos e o 

envolvimento da comunidade dentro e fora da escola, além do acesso aos veículos 

de comunicação e a produção de comunicação autêntica por parte dos estudantes. 

A influência das mídias na formação das crianças e adolescentes já era 

enorme por causa da televisão e aprofundou-se ainda mais nos últimos anos 

com o desenvolvimento das novas Tecnologias de Comunicação e Informação 

(principalmente a internet). São elas as portas para que os adolescentes 

mantenham contato com o mundo e as chaves para a autoaprendizagem e  

para as experiências comunicativas. 

1 A Rede de Comunicação, Educação e Participação - Rede CEP - foi constituída em setembro de 2004 e hoje reúne 

dez organizações, um centro de pesquisa e dois colaboradores com vasta experiência nas áreas de Comunicação, 

Educação e Participação (a chamada educomunicação).
2 CECIP - Centro de Criação de Imagem Popular



5

A adolescência como uma  etapa de transição para a autonomia é um momento 

de buscas pessoais que podem constituir oportunidades. A metodologia de 

educação para a comunicação mostra que é possível construir uma educação 

para valores, centrada no cuidado consigo mesmo e com o outro. Essa 

construção parte da busca dos adolescentes pela autonomia e do diálogo entre 

pares como oportunidade. 

São esses os itens estruturais dos processos de um novo campo de estudo 

chamado educomunicação. É nesse conjunto de processos que a educomunicação 

promove a formação de cidadãos participativos política e socialmente, que 

interagem na Sociedade da Informação na condição de emissores e não apenas de 

consumidores de mensagens, garantindo, assim, seu direito à comunicação.  

A proposta “educomunicativa” dos projetos aqui envolvidos está calcada 

firmemente na “voz dos estudantes”, ou seja, na criação de novos espaços de 

diálogo horizontais na escola e na comunidade. A construção de autonomia e o 

estímulo à participação dos estudantes nesses novos espaços constituem também 

uma trajetória rumo à garantia de direitos. O acesso aos veículos de comunicação, 

à produção e à veiculação de informações fazem parte dessa garantia.

Para que crianças e adolescentes sejam também atores do seu próprio processo 

educativo como uma estratégia para reduzir os índices de evasão escolar, o projeto 

teve o olhar centrado na importância do envolvimento da comunidade dentro e 

fora da escola.

A intenção é que as experiências, metodologias e conceitos sistematizados 

por meio desta publicação sirvam para orientar práticas educomunicativas 

semelhantes para além dos locais que foram palco desta iniciativa. Por fim, o 

UNICEF, junto aos parceiros envolvidos no projeto, pretende também agendar o 

tema da educomunicação na pauta das políticas públicas educacionais. 
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Conceito

A relação entre os campos da educação e da comunicação não é exatamente nova. 

O educador Paulo Freire considerava, por exemplo, os dois processos semelhantes. 

Para ele, comunicar era uma atribuição básica do educar. O educar seria, então, 

uma comunicação específica. Paulo Freire afirmava que o verdadeiro objetivo da 

educação é “transformar o mundo”. Aprender a ler é aprender a entender o mundo, 

isto é, ter acesso aos tesouros de toda a literatura, a todo conhecimento produzido 

e registrado de forma escrita. E aprender a escrever significa mudar esse mundo, isto 

é, imprimir nele sua própria experiência, seu ponto de vista, sua opinião. Uma vez 

comunicada esta palavra, o mundo já não é mais aquele de alguns instantes atrás: 

sua ação já agiu sobre ele, já o mudou. 

Já a origem do termo ”educomunicação” é recente e está ligada a pesquisadores 

latino-americanos, que designam práticas pedagógicas ligadas à formação 

dos indivíduos frente à manipulação da mídia de massa. No final dos anos 90, 

uma pesquisa com especialistas de 12 países da América Latina identificou 

a educomunicação como um “conjunto de ações inerentes ao planejamento, 

implementação e avaliação de processos, programas e produtos destinados a criar 

e fortalecer ecossistemas comunicativos em espaços educativos...” 3.

Um desses especialistas, Jesús Martín-Barbero3, definiu a educomunicação como 

“um processo educativo que permite aos alunos apropriarem-se criativamente 

dos meios de comunicação; integrar a voz dos estudantes ao Ecossistema 

Comunicativo da escola e, em última instância melhorar a gestão do ambiente 

escolar com a participação dos educandos”. 

Segundo um dos principais estudiosos do assunto no Brasil hoje, o professor Ismar 

de Oliveira Soares, coordenador do Núcleo de Comunicação e Educação (NEC) da 

Universidade de São Paulo (USP), a educomunicação absorve os fundamentos 

dos tradicionais campos da educação, da comunicação e de outros campos das 

ciências sociais. 

Historicamente, algumas linhas de estudo dentro da educomunicação têm se 

destacado. O professor Ismar de Oliveira Soares4 destaca as seguintes linhas que 

compõem a educomunicação: 

3 MARTÍN-BARBERO, Jesus, La educación desde la comunicación	  
4 SOARES, Ismar de Oliveira. Caminhos da Educomunicação na América Latina e Estados Unidos  
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linhas Da educomunicação 

Área da “mediação tecnológica na educação" (information literacy): Área relativa 

à incidência das inovações tecnológicas no cotidiano das pessoas, assim como o 

uso de ferramentas da informação nos processos educativos, sejam presenciais ou à 

distância. A reflexão aqui deve ultrapassar a abordagem instrumentalista do uso das 

tecnologias, mas considerar as influências sociais e comportamentais das mídias.

Área da "educação para a comunicação" (media literacy): Também conhecida 

como educação para os meios. Diz respeito aos "estudos da recepção" e volta-se para 

as reflexões em torno da relação entre elementos do processo de comunicação (os 

produtores, processo produtivo e a recepção das mensagens, por exemplo). 

Área da gestão comunicativa: Trata-se de um campo voltado para o planejamento 

e para a execução de políticas de comunicação educativa. As práticas da gestão 

comunicativa buscam convergências de ações sincronizadas em torno de um objetivo: 

ampliar o coeficiente comunicativo das ações humanas, - como a ampliação dos 

espaços de expressão.

 

SOARES, Ismar de Oliveira. Caminhos da Educomunicação na América Latina e Estados Unidos 

A educação para mídia ou mídia educação é uma convergência desses conceitos e 

contempla ações de cunho pedagógico que fornecem ao indivíduo instrumentos 

voltados ao fortalecimento da capacidade de avaliar criticamente os conteúdos 

midiáticos. A educação pela e para comunicação como conceito traz alguns 

princípios semelhantes e também define a possibilidade de trabalho de crianças e 

jovens nessas duas áreas.  

É possível afirmar que a educomunicação não está sozinha nas áreas acadêmica 

e prática. No Brasil e no mundo, existe uma diversificação constante das ações 

e conceitos de educação neste campo. Ou seja, a educomunicação não é uma 

metodologia fechada, mas um conjunto de metodologias que têm como objetivo 

a independência e autonomia de adolescentes e jovens por meio do acesso ao 

direito à comunicação. A ideia da educomunicação é, portanto, colocar os meios de 

informação a serviço dos interesses e necessidades dos educandos, garantindo a 

todos o direito à livre expressão e o acesso às tecnologias da informação.

A Prática

No Brasil, historicamente, as práticas de educomunicação estão vinculadas a 

propostas de comunicação alternativa e popular das décadas de 1950 e 1960  e 

aos projetos de resistência cultural dos anos 70 e 80. Alguns deles, vinculados a 

organizações católicas de comunicação e movimentos sindicais.  Esses projetos 
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mantêm-se até hoje articulados e envolvem universidades, centros de educação 

popular e organizações não-governamentais, buscando referências teóricas e 

metodológicas comuns.

As organizações não-governamentais têm sido, junto às universidades, atores 

fundamentais no desenvolvimento da educomunicação, como indicam as 

experiências descritas nesta publicação. O conhecimento empírico e tácito 

produzido pelas ONGs têm servido de material para que a academia sistematize o 

conhecimento e aprofunde o campo de estudo nessa área. 

A educomunicação está igualmente preocupada com a prática das pessoas que 

recebem os conteúdos comunicados, com o que elas serão capazes de fazer com 

o conhecimento e com as ferramentas de que se apropriaram. A preocupação 

não é apenas com a informação, mas com o aprendizado, com o aumento de sua 

capacidade de intervir e de suas habilidades de se comunicar, com o seu processo 

de tomada de consciência e com os resultados das ações que são realizadas a 

partir do poder de incidir na realidade para transformá-la. A educomunicação 

preocupa-se ainda em prover informação com transparência, em qualquer tema 

que esteja sendo abordado. 

O Projeto político da educomunicação é contribuir para que os educandos 

recuperem sua autonomia em relação à influência da mídia. Essa proposta 

corresponde a um projeto pedagógico, que é a promoção da criticidade e da 

participação dos educandos, que por sua vez são resultados da formação de 

sujeitos pensantes e autônomos. 

O projeto pedagógico contribui ainda para construção de uma nova perspectiva 

de ensino e aprendizagem transformando a escola em um espaço de criação. Ele 

permite que as disciplinas curriculares ganhem outra dimensão quando abordadas 

em meio ao desafio da pesquisa, do trabalho coletivo e da produção de peças de 

comunicação, tão sedutoras na vida das crianças, adolescentes e jovens,  

Resumindo, a prática pedagógica da educomunicação irá contribuir para: 

a) A construção de uma perspectiva crítica em relação à comunicação de massa; 

b) A construção de processos que resultam na formação cidadã dos educandos; 

c) A construção de processos que promovam espaços de diálogo horizontais e 

desconstrutores das relações de poder na escola e na comunidade.

a) Perspectiva crítica em relação à comunicação de massa: 

À medida que os educandos entendem o processo de produção de comunicação, 

eles começam a ampliar a visão acerca da comunicação de massa. Por exemplo, 

quando aprendem a fazer um programa de rádio, os educandos começam a 

perceber a importância da elaboração dos textos e entrevistas, as especificidades 

da linguagem para o rádio, a necessidade de uma boa locução, a responsabilidade 

com a escolha das músicas, etc. Ao aprender a produzir um vídeo, os adolescentes 
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percebem que a televisão não acontece em um “passe de mágica”, pelo contrário, 

começam a entender o passo-a-passo da elaboração de roteiro, a produção 

de entrevistas, a produção dos cenários e figurinos e, por fim, a necessidade 

de escolha das cenas no processo de edição. Tudo isso está relacionado com o 

aparato técnico dos produtos de comunicação que, na maioria das vezes, não está 

disponível ao público consumidor/receptor das mensagens.

b) Formação cidadã dos educandos:

A prática da educomunicação cria uma cultura colaborativa que facilita o 

processo de participação dos adolescentes na escola e na comunidade, por meio 

da formação de um grupo integrado de adolescentes  e da criação de um espaço 

legítimo para esta atividade. A participação efetiva e qualificada é um efeito gerado 

pela formação crítica da educomunicação.  O Educando passa a ser um cidadão 

crítico: que tem capacidade de perceber a realidade social e demandar mudanças 

nessa realidade.

c) Espaços de diálogo na escola e comunidade:

Para os educadores, é essencial a contribuição dos estudantes na condução 

do projeto educomunicativo, seja na proposição de temas, na proposição de 

dinâmicas e brincadeiras, seja na construção de normas e regras coletivas para 

Monitor orienta aluno 
durante o mutirão de 
comunicação realizado 
pela Associação Cidade 
Escola Aprendiz
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funcionamento do espaço educativo. Ao envolver os adolescentes na construção 

desse projeto, começa-se a construir um espaço de diálogo entre o educador e 

o educando.  Ainda que o lugar do educador seja uma referência essencial, o  

envolvimento dos educandos no processo possibilitará a desconstrução de relações 

de poder no espaço educativo. 

conceito e prática juntos:

Educomunicação é uma forma de conhecer e compartilhar o conhecimento 

usando estratégias e produtos de comunicação. É interessante notar que a palavra 

“comunicação” é derivada da palavra latina communis, de onde vem o termo comum 

em nosso idioma. Communis quer dizer pertencente a todos ou a muitos. Quando 

alguém se comunica, troca informações, torna determinado saber comum aos 

outros. Trata-se, desta forma, de um processo educativo por meio da comunicação, 

ou educomunicação. A educomunicação pressupõe o compartilhamento livre das 

informações, dentro da ideia de que o conhecimento é para todos. A educomunicação 

é, portanto, a metodologia escolhida por inúmeras organizações, para transformar a 

sociedade, divulgar e garantir os direitos humanos. A metodologia pensa e pratica 

a comunicação comunitária de forma colaborativa. Ou seja, não se trata apenas de 

desenvolver um jornal ou um programa de rádio, mas de fazer tais ações a partir 

da mobilização de pessoas da comunidade. Juntas, elas pensarão e desenvolverão 

produtos. A educomunicação sempre leva em conta o contexto em que ela será usada. 

É somente a partir de uma pesquisa sobre para quem a comunicação está direcionada, 

qual é a linguagem e mídia mais adequada que se pode decidir quais serão os 

produtos gerados: vale boca-a-boca, jornal mural, blogs, rádio — qualquer meio e 

linguagem que faça sentido naquele lugar para aquelas pessoas. 

“Por meio da educomunicação aprendemos a:

- organizar e expressar melhor nossas ideias;

- trabalhar em grupo, porque o produto é resultado de um trabalho coletivo;

- perguntar e ouvir as pessoas;

- pesquisar sobre diversos assuntos, pois precisamos divulgar boas informações para 

nossos leitores, ouvintes ou espectadores;

- lidar com o poder, porque temos condições de influenciar outras pessoas;

- criticar, porque descobrimos como outras pessoas podem usar a comunicação para 

nos influenciar;

- trabalhar com tecnologia, que nos ajudam na vida e na profissão  

que escolhemos".

(Trecho retirado do fascículo: “Eu comunico, tu comunicas, nós educomunicamos”, do “Guia dos Direitos Sexuais  

e Reprodutivos”, iniciativa: UNICEF, Viração, Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto, em parceria  

com Segurança Humana)
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Aeducomunicação parte de um princípio básico da Comunicação como um 

direito e como um dos pilares centrais de uma sociedade democrática, 

onde todas as pessoas devem ter voz e com ela se expressar livremente, 

inclusive as crianças e os adolescentes. 

O direito à comunicação apresenta-se como ferramenta fundamental para 

conhecimento e promoção dos direitos da criança e do adolescente de uma forma 

mais ampla e pode ser visto como uma espécie de catalisador no processo de 

formação cidadã. Na educomunicação, o processo de apropriação do Direito à 

Comunicação é concomitante ao entendimento dos demais direitos, sendo que 

esse entendimento passa pela percepção das violações dos direitos básicos no 

cotidiano dos educandos.  

Na prática, o direito à comunicação e 

outros direitos são abordados como 

maneira de fazer com que os estudantes 

percebam que participam dessa história, 

ou seja, que têm papel fundamental 

na manutenção da garantia dos seus 

direitos e que ao mesmo tempo estão 

assegurados por lei para exercê-los. 

Falar e ser ouvido, acessar e 

produzir informação (qualificada 

e ética), relacionar-se individual e 

coletivamente, expressar publicamente 

opiniões através de quaisquer meios 

e participar ativamente do espaço 

público são dimensões e interfaces de 

uma mesma necessidade, de um mesmo direito: a comunicação. O argumento que 

justifica a comunicação como direito é o fato de ser uma necessidade básica de 

todo indivíduo, inclusive de crianças e adolescentes. 

O direito à comunicação, em suas diferentes dimensões, tem base legal em uma 

série de documentos nacionais e internacionais.

Para compreender a relação entre comunicação e direitos, é preciso considerar 

duas percepções: na primeira, a comunicação é vista como ferramenta e espaço de 

garantia dos demais direitos; na segunda, a comunicação é ela mesma um direito a 

ser efetivado. 

“a importância transversal  
da comunicação para o desen-
volvimento da humanidade, 
enquanto um direito humano 
fundamental - no sentido de 
básico - por ser pedra de toque 
de todas as liberdades às quais 
estão consagradas as Nações 
Unidas, fator essencial de qual-
quer esforço sério para fomentar 
a paz e o progresso no mundo”. 
 
Assembléia Geral das Nações 
Unidas ONU (1946)



14

O direito À comunicação na lei

Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1949 

Artigo 19

Todo indivíduo tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui 

a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.

Convenção Americana de Direitos Humanos, 1969 

Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. Este direito 

inclui a liberdade de procurar, receber e difundir informações e ideias de qualquer 

natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em 

forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha. 

Constituição Brasileira de 1988 

Artigo 5º 

É livre a expressão de atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença.

Artigo 220

A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 

qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o 

disposto nesta Constituição. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente  de 1990, dispõe sobre o direito à livre 

expressão da seguinte forma:

Artigo 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 

restrições legais;

II - opinião e expressão;

III - crença e culto religioso;

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;

VI - participar da vida política, na forma da lei;

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação

A Convenção sobre os Direitos da Criança prevê, em seu Artigo 13, que meninos e 

meninas também têm direito à comunicação:

1. A criança terá o direito à liberdade de expressão; este direito incluirá liberdade 

para procurar, receber e partilhar informações e ideias de todos os tipos, 

independentemente de fronteiras, oralmente, por escrito ou na forma impressa ou 

de arte, ou através de qualquer outro meio de escolha da criança.
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2. O exercício deste direito pode estar sujeito a certas restrições, mas estas devem 

estar estabelecidas por lei e são necessárias:

a) por respeito aos direitos ou reputação de outros ou

b) para proteger a segurança nacional ou a ordem pública, ou a saúde ou costumes públicos.

Educomunicação e o Direito à Comunicação

Pensar a dimensão do direito à comunicação na prática da educomunicação 

é essencialmente perceber a forma como os adolescentes passam a se 

comunicar na escola, na família e na comunidade, mudando o foco do discurso, 

conversando de igual para igual com professores e diretores, construindo 

combinados para o diálogo na escola. 

À medida que o adolescente se apropria do direito à livre expressão e 

opinião, mais se responsabiliza por te-lô conquistado. Percebe-se, então, 

um empoderamento dos educandos, a melhoria da fluência comunicativa, a 

construção de novas redes de comunicação e relacionamento na escola. Em 

síntese, a comunicação contribui com os processos de participação social e 

responsabilização dos adolescentes em relação ao coletivo. 

Adolescente durante 
mutirão de limpeza: 
educomunicação 
se transformou em 
possibilidade de 
intervir na realidade
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Por isso, é essencial trabalhar com os educandos a perspectiva da comunicação 

como direito e enquanto possibilidade de intervir na realidade. Em outras palavras, 

abordar o processo de comunicação como algo intencional, direcionado à um 

público, com claros objetivos de mobilização e mudança social. Acredita-se que 

essa consciência é construída à medida que os adolescentes se apropriam desse 

direito, desenvolvem, socializam seus produtos de comunicação e percebem o 

retorno do público, seja no grupo, na família ou na escola. Ou seja, o exercício 

do direito à comunicação no âmbito da educomunicação é, na prática, o direito 

exercido pelos alunos de participar produzindo informações em âmbito local. 

Além de contribuir para o processo de aprendizagem do conteúdo formal da 

escola, a comunicação permite a divulgação de informações sobre os direitos 

infanto-juvenis no ambiente escolar e estimula a participação de crianças  

e adolescentes. 

Mobilização de  
crianças e adolescentes:  
mutirão de comunicação 
realizado em  
Heliópolis (SP)

A participação de crianças e adolescentes na comunicação pode acontecer  

em dois níveis:

•	como fontes em matérias sobre temas que lhe digam respeito, desde que seja 

respeitada sua condição especial de desenvolvimento, protegendo sua integridade 

física e psicológica;

•	como produtoras de comunicação, através da apropriação, por meninos e 

meninas, de ferramentas de comunicação. 
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Navegantes da 
Notícia: comunicação 
comunitária sensibilizou 
a comunidade

Ao mesmo tempo, a comunicação em si pode ser utilizada também para a 

mobilização social pelos direitos da criança e do adolescente de diversas formas 

e em diferentes lugares por jornalistas, radialistas, lideranças comunitárias, 

educadores, conselheiros, poder público e diversas instituições.  

Para além das escolas, muitas instituições já perceberam a importância de adotar 

a comunicação como ferramenta de trabalho. Muitos conselhos de direitos, 

por exemplo, possuem planos de comunicação com ações de disseminação de 

informações sobre os direitos infanto-juvenis que incluem desde a produção 

de peças de comunicação até o estreitamento da relação com a mídia. Esse 

movimento pode ser fortalecido e ampliado para outros atores do Sistema de 

Garantia de Direitos, entendendo que a comunicação precisa ser incorporada como 

instrumento e espaço de garantia de direitos. 

A comunidade fora da escola também é um espaço privilegiado para se fazer 

comunicação pelos direitos. Associações de moradores ou de outros grupos 

comunitários ou adolescentes que têm interesse em exercer sua liberdade de 

expressão podem se mobilizar. Por estar alinhada com a dinâmica da comunidade, 

a comunicação comunitária possui grande potencial para sensibilizar, informar e 

mobilizar os moradores em torno da garantia dos direitos de crianças  

e adolescentes. 

Portanto, a comunicação deve ser vista como uma questão de direito em si e 

também como um importante instrumento de mobilização pelos direitos que, do 

ponto de vista da educação, passa a ser complementar ao processo de formação 

cidadã dos educandos. 
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Mudando sua Escola,

Mudando sua Comunidade, 

Melhorando o Mundo!  


